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O Orçamento de Estado para 2009 

(OE 2009) foi publicado sem 

alterações substanciais 

relativamente à proposta 

apresentada pelo Governo, 

confirmando as alterações ao 

pagamento especial por conta e aos 

fundos e sociedades de 

investimento imobiliário para 

arrendamento habitacional.  
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Lei do Orçamento de Estado para 2009 

No passado dia 31 de Dezembro, foi publicada a Lei n.º 64-A/2008, que 

aprovou o OE 2009 (Lei do OE 2009), que entrou em vigor no dia 1 de 

Janeiro de 2009. 

Em termos globais, a versão final aprovada pela Assembleia da República 

segue a proposta apresentada pelo Governo em 14 de Outubro, com 

pequenas alterações.  

Assim, apesar das críticas, confirmam-se as medidas de agravamento 

fiscal, destacando-se o aumento do pagamento especial por conta, de 85% 

para 90%, em relação às empresas cujo volume de negócios seja superior 

a € 498.797,90, assim como a suspensão do regime simplificado.  

Em relação às medidas de desagravamento fiscal, a Assembleia da 

República aprovou as alterações propostas pelo Governo, incluindo a 

criação de um escalão geral de taxa reduzida de IRC de 12,5%, aplicável à 

matéria colectável até €12.500, mantendo-se a taxa de 25% para a matéria 

colectável superior a esse valor, e ainda a redução do pagamento especial 

por conta, de 75% para 70%, para contribuintes cujo volume de negócios 

seja igual ou inferior a € 498.790,90. 

Relativamente ao regime especial aplicável a fundos de investimento 

imobiliário e sociedades de investimento imobiliário para arrendamento 

habitacional (FIIAH e SIIAH), a versão final da Lei do OE 2009 apresenta 

algumas alterações relevantes, incluindo a imposição de obrigações de 

informação sobre a entidade gestora dos fundos e a consagração do direito 

a receber a diferença entre o valor da alienação futura do imóvel e o valor 

actualizado da aquisição desse mesmo imóvel pelo FIIAH, no caso de o 

arrendatário não exercer o direito de opção. 

De destacar ainda o facto de a Lei do OE 2009 conceder ao Governo 

várias autorizações legislativas, que certamente irão implicar alterações 

durante o ano de 2009, destacando-se, nomeadamente: 

(a) Autorização para alterar o regime aplicável aos benefícios fiscais ao 

investimento de natureza contratual, nomeadamente, no sentido de 

estender a sua aplicação até 2020; e 

(b) Autorização para alterar o Código do IRC e legislação complementar, 

de forma a adaptar as respectivas regras às normas internacionais de 

contabilidade e aos normativos contabilísticos nacionais que visam adoptar 

essas normas. 

No termos da Lei do OE 2009, o Governo deverá ainda promover a criação 

de um regime simplificado de determinação do lucro tributável, 

estabelecendo para os sujeitos passivos de IRC de pequena dimensão  

regras simplificadas de tributação com base na normalização contabilística 

que lhes for aplicável. 

Embora o OE 2009 introduza algumas novidades em matéria fiscal, 

algumas terão ainda que ser testadas, como sucede com os FIIAHs e 

SIIAHs. 
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